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Matrícula Nome
ENQuADRAMENto AtuAL

PRoGRESSão fuNcioNAL 
HoRizoNtAL PoR ANti-

GuiDADE
A contar de:

cargo atual cl Nv cargo Enquadra-
mento cl Nv

0101682 rogÉrio de 
assis teixeira

auditor de controle 
externo-fiscalização-

tce-ct-603-eco-
nomia

a 01

auditor de controle 
externo-fiscalização-

tce-ct-603-eco-
nomia

a 02 26/01/2024

alice cristiNa da costa loUreiro
secretária de gestão de Pessoas

Protocolo: 1034215
Portaria nº 41.456, DE 23 DE JANEiRo DE 2024.
a Presidente do tribunal de contas do estado do Pará, no uso de suas 
atribuições,
coNsideraNdo o teor do expediente nº 000360/2024.
resolve:
aUtorizar a excelentíssima senhora conselheira daNiela liMa barba-
lHo, matrícula nº 0101860, a participar do evento “forúM ecoNôMico 
MUNdial”, no período de 13 a 23-01-2024, sem ônus para o tribunal de 
contas do estado do Pará.
rosa egÍdia crisPiNo calHeiros loPes
Presidente

Protocolo: 1034244

LicENçA PRêMio
.

Portaria nº 41.476 DE 23 DE JANEiRo DE 2024.
a secretária de gestão de Pessoas do tribunal de contas do estado do 
Pará, no uso de suas atribuições, de acordo com a Portaria nº 40.211/2023,
coNsideraNdo o expediente nº 006322/2023;
coNsideraNdo a solicitação do interessado, mediante documento proto-
colizado sob o nº 000607/2024,
resolve:
coNceder ao servidor adaMir beleM de liMa , agente auxiliar de ser-
viços gerais, matrícula nº 0100022, 30 (trinta) dias de licença-prêmio, 
referente ao triênio 01-05-2008/2011, nos termos do artigo 98, da lei nº 
5.810/94, no período de 15-02 a 15-03-2024.
alice cristiNa da costa loUreiro
secretária de gestão de Pessoas

Protocolo: 1034223

LicENçA PARA tRAtAMENto DE SAúDE
.

Portaria nº 41.498, DE 19 DE JANEiRo DE 2024.
a secretária de gestão de Pessoas do tribunal de contas do estado do Pará, 
no uso de suas atribuições, de acordo com a Portaria nº 40.211/2023, e,
coNsideraNdo os termos da licença Médica do tce nº 11/2024, de 17-
01-2024, protocolizada sob o expediente nº 000923/2024,
resolve:
coNceder ao servidor Marco alfredo correa salaMe, Motorista, ma-
trícula nº 0100438, 11 (onze) dias de licença em prorrogação para trata-
mento de saúde, nos termos do artigo 83 da lei nº 5.810/94, no período 
de 09 a 19-01-2024.
alice cristiNa da costa loUreiro
secretária de gestão de Pessoas

Protocolo: 1034206
Portaria nº 41.497, DE 19 DE JANEiRo DE 2024.
a secretária de gestão de Pessoas do tribunal de contas do estado do Pará, 
no uso de suas atribuições, de acordo com a Portaria nº 40.211/2023, e,
coNsideraNdo os termos da licença Médica do tce nº 10/2024, de 17-
01-2024, protocolizada sob o expediente nº 000908/2024,
resolve:
coNceder à servidora isabella tUPiNaMbá eMMi, auditor de controle 
externo, matrícula nº 0100318, 03 (três) dias de licença para tratamen-
to de saúde, nos termos do artigo 81 da lei nº 5.810/94, no período de 
09 a 11-01-2024.
alice cristiNa da costa loUreiro
secretária de gestão de Pessoas

Protocolo: 1034212
Portaria nº 41.499, DE 19 DE JANEiRo DE 2024.
a secretária de gestão de Pessoas do tribunal de contas do estado do Pará, 
no uso de suas atribuições, de acordo com a Portaria nº 40.211/2023, e,
coNsideraNdo os termos da licença Médica do tce nº 12/2024, de 17-
01-2024, protocolizada sob o expediente nº 000930/2024,
resolve:
coNceder ao servidor MarcUs dias Paredes, auditor de controle ex-
terno, matrícula nº 0100414, 05 (cinco) dias de licença para tratamento 
de saúde, nos termos do artigo 81 da lei nº 5.810/94, no período de 09 
a 13-01-2024.
alice cristiNa da costa loUreiro
secretária de gestão de Pessoas

Protocolo: 1034230

tERMo ADitivo A coNtRAto
.

tERMo ADitivo N°: 01.
coNtRAto Nº: 02/2023.
data assiNatUra: 22/01/2024.
objeto: Prorrogação do prazo de vigência do contrato original por mais 
doze (12) meses, nos termos do art. 57, inc. ii da lei 8.666/93.
vigêNcia: 24/01/2024 até 24/01/2025.

dotaÇÃo orÇaMeNtária:
Unidade gestora:
020101 - tribunal de contas do estado do Pará
Programa de trabalho: 01.032.1455 8.771
Natureza da despesa: 33.90.40
fontes: 01 e 12
coNtratada: sKorPioN sisteMa de telecoMUNicaÇÕes ltda. 
(c.N.P.j. nº. 02.425.327/0001- 30).
ordeNadora: rosa egídia crispino calheiros lopes – Presidente do tce/Pa.

Protocolo: 1033945

coNvêNio
.

coNvêNio DE cooPERAção técNicA Nº 001/2023, QuE ENtRE Si 
cELEBRAM o tRiBuNAL DE coNtAS Do EStADo Do PARÁ E tRiBu-
NAL DE JuStiçA Do EStADo Do PARÁ.
o tribUNal de coNtas do estado do Pará, com sede na travessa 
quintino bocaiúva, nº 1585, bairro de Nazaré, belém, estado do Pará, 
ceP 66.035-903 e inscrição no cNPj/Mf nº.04.976.700/0001-77, neste 
ato representado por sua Presidente, conselheira rosa egÍdia crisPi-
No calHeiros loPes e o tribUNal de jUstiÇa do estado do Pará, 
com sede na avenida almirante barroso, nº 3089, bairro do souza, ceP: 
66.613-710, e inscrição no cNPj no. 04.567.897/0001-90, neste ato re-
presentado por sua Presidente desembargadora Maria de NazarÉ silva 
goUveia dos saNtos, acordaram e ajustaram celebrar o presente coN-
vêNio de cooPeraÇÃo tÉcNica, mediante as cláusulas e condições que 
seguem, com fundamento nas disposições do art. 116 e seguintes da lei 
no 8.666/93 e alterações posteriores.
cLÁuSuLA PRiMEiRA - Do oBJEto
o presente convênio tem como objeto o desenvolvimento de programas de 
cooperação técnica, por meio de ações articuladas e intercomplementares, 
de modo a propiciar maior integração de atividades de interesse comum 
dos convenentes, bem como formalizar a cooperação e a ação conjunta, 
relativamente à cessão recíproca de pessoal especializado e de apoio téc-
nico e administrativo.
cLÁuSuLA SEGuNDA - DA cESSão DE PESSoAL
os convenentes poderão, em regime de reciprocidade, colocar à disposição 
servidores do seu quadro de pessoal, considerados necessários à eficiência 
da execução dos serviços e atividades de natureza pública da sua compe-
tência.
PARAGRAfo PRiMEiRo - a cessão de servidores entre os convenen-
tes far-se-á por meio de solicitações escritas, observados os trâmites dos 
respectivos processos administrativos, devidamente justificadas frente ao 
objeto do convênio.
PARAGRAfo SEGuNDo - será admissível exclusivamente a cessão de 
servidores efetivos, vedada a cessão de servidores contratados em caráter 
temporário, de qualquer natureza, e de ocupantes de cargo em comissão
PARAGRAfo tERcEiRo - a cessão de servidor deverá sempre atender, em 
todo e qualquer caso, aos interesses e às necessidades da administração.
PARAGRAfo QuARto - a cessão de servidores, bem assim, o seu retor-
no ao órgão de origem, serão formalizadas mediante a edição e publicação 
de ato pelo órgão cedente, que mencione o motivo, o prazo da cessão e a 
quem cabe o ónus da remuneração do servidor.
cLÁuSuLA tERcEiRA - DAS oBRiGAcôES
a cessão será sempre formalizada por prazo certo, pelo período de 02 
(dois) anos, prorrogável por iguais e sucessivos períodos, com informação, 
pelo órgão solicitante, acerca das atividades e atribuições que serão de-
sempenhadas pelo servidor a ser posto à disposição, bem como, do local 
onde terá exercício.
PARAGRAfo PRiMEiRo - É facultado a qualquer dos partícipes recusar 
a solicitação de servidor, com as devidas justificativas, ou solicitar o seu 
retorno ao órgão cedente, neste caso, mediante comunicação escrita e 
fundamentada, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.
PARAGRAfo SEGuNDo - É vedada, em qualquer hipótese, a transfe-
rência do servidor cedido para outro órgão distinto daquele para o qual foi 
autorizada a cessão.
PARAGRAfo tERcEiRo - os servidores cedidos permanecerão sujeitos ao 
mesmo regime jurídico inerente ao seu cargo efetivo no órgão de origem.
PARÁGRAfo QuARto - o cálculo da contribuição previdenciária ao re-
gime próprio de previdência do estado do Pará deverá ser feito com base 
na remuneração do cargo efetivo de que o servidor for titular, consoante 
disposição do art. 91-a da lc nº 039/2002
PARAGRAfo QuiNto - obriga-se o convenente cessionário a remeter, men-
salmente, ao órgão de origem do servidor cedido, a respectiva frequência.
PARAGRAfo SExto - a violação, pelo servidor cedido, das normas legais 
ou regulamentos acarretará o seu imediato retorno ao órgão de origem, 
para responder ao devido processo disciplinar.
PARAGRAfo SétiMo - os convenentes poderão requerer, por ofício, o 
retorno ao órgão de origem do servidor cedido e a sua exclusão da avença, 
o que será formalizado e gerido pela secretaria de gestão de Pessoas do 
tce-Pa, bem como por órgão equivalente no tribunal de justiça do estado 
do Pará.
PARAGRAfo oitAvo - a cessão de pessoal ensejará a comprovação 
mensal da frequência do servidor cedido.
cLÁuSuLA QuARtA - DA REciPRociDADE E DoS cuStoS
os convenentes buscarão garantir, durante o prazo de vigência do presente 
convénio, a reciprocidade de tratamento quanto à cessão de servidores, 
bem assim, no tocante à execução de programas de intercâmbio técnico e 
cooperação administrativa.
PARAGRAfo PRiMEiRo –o ônus da cessão deverá estar expresso no 
respectivo ato de cessão, observando-se o disposto no art. 62 da lei com-
plementar no 101, de 04/05/2000. as parcelas pertinentes às contribui-
ções previdenciárias também serão objeto de ressarcimento, observando-
se o parágrafo quarto, da cláusula terceira deste convênio de cooperação.


